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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília,  *|DATE:d|* de junho de *|DATE:Y|*
edição 1.338

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Mercado de Carbono | Gás | Corrida do Ouro | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping

REGULAÇÃO DO MERCADO DE CARBONO AVANÇA E PROJETO DEVE TER NOVO RELATOR NA CÂMARA

Marisa Wanzeller, da Agência iNFRA

A proposta que institui o SBCE (Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões) construída pelo governo passa por análise jurídica, que deverá ser concluída ainda neste mês, segundo fonte do MDIC (Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços). O secretário de Economia Verde, Descarbonização e Bioindústria da pasta, Rodrigo Rollemberg, afirmou nesta terça-feira (20) que o governo ainda está definindo se enviará o projeto para o Congresso Nacional ou se conversará com o novo relator na Câmara para adaptação do texto.
Durante evento na CNI (Confederação Nacional da Indústria), o ex-deputado e autor do PL 528/2021, que visa regulamentar o mercado de carbono, Marcelo Ramos, disse que o presidente da casa, Arthur Lira (PP-AL), comprometeu-se a apresentar um novo relator, “para que o texto de acordo possa chegar ao plenário”, com contribuições do governo e do Senado Federal, onde há outras matérias relacionadas ao tema.
Alguns nomes estão na mesa como sugestão para Lira, informou uma pessoa ligada à matéria à Agência iNFRA. Os cotados são os parlamentares Arnaldo Jardim (Cidadania-SP), Bandeira de Mello (PSB-RJ), Paulo Magalhães (PSD-BA) e Amom Mandel (Cidadania-AM).
Marcelo Ramos tem a expectativa de que a matéria seja aprovada antes da próxima COP (Conference of the Parties), encontro sobre mudanças climáticas organizado anualmente pela ONU (Organização das Nações Unidas), que ocorrerá nos últimos meses deste ano. Em resposta, o secretário do MDIC afirmou ter “convicção que, quanto mais afinados nós estivermos, consensuados com o setor produtivo e com a sociedade civil, maior facilidade nós teremos de aprovação desse projeto de lei no Congresso Nacional antes da realização da COP no final do ano”.
Rollemberg disse que tem conversado com presidentes de frentes parlamentares ligadas à transição energética e ao setor produtivo e que a matéria está muito perto de uma posição consensual.
Ajustes finais
Apesar da indicação de que a parte técnica da proposta do governo está concluída, o autor do projeto inicial da Câmara, Marcelo Ramos, considera que a minuta apresentada “vai em um bom caminho, mas ainda precisa de ajustes”.
“Quero insistir que a gente possa partir do texto de acordo construído na Câmara dos Deputados sobre o PL 528/2021”, disse o ex-deputado, ao afirmar que a matéria tem apoio da indústria, das entidades ambientais e da maioria partidária do Congresso Nacional. “ que a gente possa partir daquele texto, acelerar o processo de tramitação para que a gente não viva uma nova frustração.”
Segundo Ramos, a ideia inicial era que a matéria fosse aprovada ainda em 2021, antes da COP ocorrida em Glasgow, na Escócia. “Nós não podemos chegar na próxima COP sem a regulamentação do mercado de crédito de carbono no Brasil”, enfatizou.
No entanto, para o parlamentar, há o ponto positivo de ter se afastado “a ideia de que mercado de carbono se regula pela reforma tributária”. “Não é com taxação que nós vamos resolver mercado de carbono, porque o nosso objetivo não é arrecadar impostos pelo mercado de carbono, o nosso mecanismo é reduzir emissões, portanto, o cap-and-trade é o mecanismo mais eficiente para a redução de emissões, porque você não induz a indústria a chegar à sua meta, você induz a indústria a reduzir abaixo da meta para que possa gerar crédito”, afirmou.
Cap-and-trade
O Brasil pretende adotar o mecanismo já utilizado na União Europeia, o cap-and-trade. Nele, o governo distribui cotas de emissões de carbono às empresas conforme o teto estabelecido para o país. Caso a emissão de determinada empresa seja menor que a sua cota, ela poderá vender o excedente para outras empresas.
Segundo o secretário do MDIC, isso permitirá que o país já se insira no mercado internacional.
Na proposta apresentada, define-se um "limite de emissões por fontes reguladas, aquelas que emitem mais de 25 mil toneladas de carbono/ano. Por outro lado, as fontes que emitem mais de 10 mil toneladas de carbono/ano são obrigadas a fazer a comunicação permanente”, informou Rodrigo Rollemberg.
Conforme pontuou, a transição deverá ser realizada de forma gradual, prevendo que parte das compensações também sejam feitas no mercado voluntário – que deverá utilizar a mesma metodologia do mercado regulado. O secretário ainda defendeu que “o Brasil desenvolva metodologias, métricas de verificação, de certificação de carbono, reconhecidas internacionalmente”.
Ganhos para o Brasil
O vice-presidente e ministro do MDIC, Geraldo Alckmin, disse esperar que o Brasil tenha um ganho de 5% do PIB (Produto Interno Bruto) com a regulação do mercado de carbono – cerca de US$ 120 bilhões.
“As possibilidades no Brasil são impressionantes”, disse, exaltando a matriz energética brasileira. “Vamos estimular as empresas a descarbonizar, criar um mercado, oportunidade, negócios, renda, comércio exterior.”
voltar para o topo

AMPLIAÇÃO DA OFERTA DE GÁS VISA PRODUÇÃO, NÃO GERAÇÃO DE ENERGIA, DIZ MINISTRO DA CASA CIVIL

Marisa Wanzeller, da Agência iNFRA

O ministro-chefe da Casa Civil, Rui Costa, afirmou nesta terça-feira (20) que a busca pela expansão da oferta de gás no país não visa a geração de energia elétrica, mas sim o abastecimento do setor produtivo, com destaque para a indústria de fertilizantes. Costa falou durante evento realizado pela FPE (Frente Parlamentar do Empreendedorismo).
A ponderação do ministro ocorreu após o deputado Danilo Forte (União-CE) chamar o programa de gás de “descaminho”, e dizer que o país deveria investir na transição energética da “energia limpa e renovável do sol, do vento e das hidrelétricas”.
“Nós não podemos ter paralelamente duas transições energéticas. Ou a gente tem uma transição energética para o futuro, limpa e saudável na energia limpa e renovável do sol e do vento, e das hidrelétricas, que são o nosso forte, a nossa grande bateria, ou nós vamos ter um descaminho para o gás”, disse o parlamentar.
Assim, Rui Costa afirmou que o uso do gás natural para a geração de energia elétrica seria apenas para suprir o setor em momentos de crises. Tais como o de 2021, quando o governo precisou contratar fontes térmicas diante do desabastecimento dos reservatórios de água no país.
“O que nós estamos debatendo no comitê nacional de política energética é um plano de gás para produção. Por exemplo, se o Brasil é e quer continuar sendo um país com uma força internacional no agronegócio, não é o possível não produzir fertilizantes”, afirmou. “É preciso pensar uma diminuição dessa dependência internacional dos fertilizantes, e fertilizantes, especialmente nitrogenados, se produz com gás natural.
O ministro mencionou a guerra entre Ucrânia e Rússia, que afetou o setor produtivo brasileiro e colocou em risco o abastecimento do país com insumos agrícolas.
Costa ainda enfatizou que esse é um momento de transição e que, até que seja realizada completamente, o Brasil “não pode abrir mão dos recursos disponíveis hoje para a segurança do sistema energético”.
Gás para Empregar
O governo instalou um GT (Grupo de Trabalho) para a elaboração do programa Gás para Empregar após a reunião do CNPE (Conselho Nacional de Política Energética) em março deste ano. A matéria está no âmbito da Casa Civil e ainda não há definição se será enviada em formato de MP (Medida Provisória) ou de Projeto de Lei.
A ideia é expandir a oferta de gás no Brasil a fim de reduzir preços e torná-lo mais acessível no comércio local. O governo também tem enfatizado o discurso da reindustrialização e da geração de empregos por meio do gás natural. 
Para Danilo Forte, investimentos em gás e outras fontes fósseis "podem trazer geração de emprego, mas é muito mais fácil você gerar emprego com energia barata no Nordeste, criar uma competitividade internacional para economia verde e uma reindustrialização, ou uma neorreindustrialização, diante de novos parâmetros que o mundo está querendo consumir produtos verdes, e não produtos construídos, manufaturados, a partir de uma energia ultrapassada, que contribui com o aquecimento global e contribui com o retrocesso no mundo".
Recentemente, o ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, e o presidente da Petrobras, Jean Paul Prates, tiveram atritos com relação à política de gás no país. Para Silveira, a petroleira deveria reinjetar um volume menor. Já Jean Paul disse que a metodologia é necessária por questões técnicas e que não há gás sobrando no país.
"Quem, na minha opinião, deve priorizar essa política de diminuição de preço do gás natural é a Petrobras. (...) Acho que o preço do gás hoje é predatório. É inadmissível que a Petrobras pague à PPSA perto de US$ 3 por um milhão de BTU e venda no City Gate a US$ 14 dólares o milhão de BTU”, disse Silveira.
Já Prates disse que “o país é um país petrolífero”. “Infelizmente o gás é associado ao petróleo, nós precisamos do gás para produzir o petróleo. Se alguém quiser produzir mais gás do que petróleo, todos nós vamos perder dinheiro, não só a Petrobras como o país", pontuou.
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ANEEL ADIA PELA SEGUNDA VEZ CONSECUTIVA DECISÃO SOBRE PERDÃO PARA ATRASOS NA CORRIDA DO OURO

Roberto Rockmann, colunista da Agência iNFRA

Pela segunda semana consecutiva, a diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) adiou a decisão sobre a CP (Consulta Pública) 15/23, que trata do “perdão” para os geradores que acumularam outorgas com a intenção de garantir desconto na conexão.
Isso ocorre em meio à tentativa da agência de buscar uma solução para conduzir o processo de forma que a medida excepcional evite uma disputa judicial e possa destravar uma série de projetos que estão na fila por conexão.
Na semana passada, o tema foi retirado de pauta pelo relator, Hélvio Guerra. Nesta terça-feira (20), o diretor Fernando Mosna pediu vista dele. A CP se refere à anistia dos CUST (Contratos de Uso do Sistema de Transmissão) protocolados até 2 de março de 2022. Este era o prazo para obtenção de descontos no uso do fio no SIN (Sistema Interligado Nacional) por fontes renováveis, como solar e eólica, o que provocou a chamada corrida de ouro, com cerca de 200 GW em pedidos de outorgas.
Mosna disse que a questão brasileira não é um fenômeno isolado, mas essa corrida tem ocorrido em outros países, como Reino Unido e Estados Unidos, sendo que boa parte dos empreendimentos nesses países tem sido desenvolvida por especuladores. Uma questão que se apresenta então é como regularizar projetos que tenham condições de sair e que não sejam especulativos.“Devemos tratar da regularização e dar um direcionamento para que não haja um flanco aberto para judicialização”, disse.
Essa discussão trata da regularização de empreendimentos que tiveram problemas na construção, sofreram atraso no cronograma e hoje estão sujeitos a penalidades da agência. “Esse ponto, se não resolvido, pode continuar rendendo questionamentos judiciais por mudanças de posturas”, afirma um advogado.
Expectativa de rediscussão
Em dezembro de 2021, foi lançado o Decreto 10.893, que tratou da dispensa de informe de acesso para apresentação de outorga. Em fevereiro de 2022, a ANEEL permitiu a alteração de cronograma de projetos no mercado livre com excludente de responsabilidade, mas fatores maiores relacionados à pandemia não foram aceitos. Uma resolução em agosto de 2022 apontou que os projetos teriam 54 meses para a implementação de todas as outorgas.
Essa mudança de entendimento atingiria 2 GW de projetos com obras mais avançadas e que estariam desembolsando CUST, mesmo sem uso da conexão. Esses 2 GW que envolveriam mais de R$ 5 bilhões em investimentos gostariam também de ter um tratamento nessa questão. “O pedido de vista abre a expectativa de rediscussão para evitar judicialização sobre esse ponto e essa mudança de postura da ANEEL”, diz um diretor de empresa.
Não é a única preocupação que ronda o setor. Uma delas se refere à velocidade da decisão final sobre as regras de devolução. “É preciso que seja rapidamente decidido e volte à pauta na próxima semana. A limpeza da fila é essencial para o leilão de margem de escoamento”, afirma Ricardo Barros, vice-presidente de geração centralizada da Absolar (Associação Brasileira da Indústria Solar).
Com a demora da decisão, outra preocupação é em relação ao impacto do atraso em relação ao ciclo tarifário das transmissoras 2023/2024 de sua RAP (Receita Anual Permitida), que se inicia em 1 de julho. Se a discussão se estender além de junho, pode exigir medidas adicionais sobre esse ponto. “Esse ciclo que se iniciará em julho está baseado nas solicitações enviadas em 6 de junho. Se o prazo for além de junho, ainda não é possível avaliar o impacto dessa extensão”, afirma um empresário.
De um lado, agentes que enviaram a solicitação na primeira semana de junho poderão abandonar essa decisão quando as regras forem anunciadas e tiverem de formalizar a decisão, enquanto outros poderão aderir com a extensão do prazo. “Não dá para saber qual será esse saldo e se terá impacto”, diz um agente.
Para Barros, da Absolar, a ANEEL está atenta a esse ponto e tem ferramentas para driblar isso. “A agência tem mecanismos para mitigar isso, devem estar pensando nessas formas, pode ser feita uma provisão inicial e depois fazer um ajuste, mas isso deverá ser conhecido quando votarem”, afirma o empresário.
Extensão do prazo
O novo adiamento também traz a expectativa entre agentes de possibilidade de extensão do prazo de manifestação de interesse na devolução amigável, que se iniciou em 6 de junho com o recebimento pelo ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) de 12 GW de 292 centrais geradoras com intenções em aderir ao mecanismo regulatório extraordinário. Alguns agentes querem extensão do prazo de adesão ao mecanismo de devolução, o que chegou a ser inclusive debatido na reunião da ANEEL.
Com mais prazo, o volume de pedidos poderia ser maior, o que por consequência poderia liberar mais margem de escoamento para o eventual leilão que poderia ser realizado para projetos que desejam prioridade na fila.
No fim do ano passado, no governo Bolsonaro, foi lançada uma CP sobre o primeiro leilão de margem de escoamento, que poderia ser realizado no fim deste ano. “Resolver as regras da devolução é o primeiro passo para que o governo atual possa pensar nesse leilão, essa é a sinalização que temos recebido”, diz um agente.
A realização de um leilão reverso em que projetos pudessem ser descontratados é inspirada em um passado recente. Foi feita no governo Temer, mas se referia a projetos de geração em um momento em que o setor vivia uma sobreoferta de projetos. Agora o calcanhar de Aquiles é a transmissão. O leilão poderia destravar investimentos.
Cerca de R$ 50 bilhões em investimentos para colocar em operação projetos com 7 GW de potência instalada de usinas eólicas estão à espera de resolução do impasse em relação à falta de conexão na rede de transmissão.
Boa parte desses projetos está com contratos de longo prazo de energia vendidos, já tem acordos assinados com fornecedores de máquinas e equipamentos e conta também com financiamento de bancos, mas hoje está com cronograma incerto em razão de o acesso à rede estar limitado diante da enxurrada de pedidos.
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Olimpíada - Avisos da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) tratam da abertura da Audiência Pública 12/2023 e da Consulta Pública 21/2023 voltadas ao aprimoramento da proposta de regulamentação da Olimpíada Nacional de Eficiência Energética no âmbito do Programa de Eficiência Energética. A sessão da audiência pública está agendada para 27 de julho. O prazo para envio de contribuições vai até 4 de agosto.
DROs - Despachos da ANEEL registram o recebimento de requerimentos de outorgas de unidades geradoras localizadas nos municípios de Bagé (RS), Carnaúba dos Dantas (RN), Dom Pedrito (RS), Frei Martinho (PB), Japaratuba (SE), Nova Palmeira (PB), Parelhas (RN), Pedra Lavrada (PB) e Picuí (PB).
Autorizadas - Despachos da ANEEL autorizam a implantação e exploração de usinas sob o regime de produção independente de energia no município de Currais Novos (RN).
Argentina - Despacho do Ministério de Minas e Energia autoriza o afastamento do secretário nacional de Transição Energética e Planejamento, Thiago Vasconcellos Barral Ferreira, do país, a fim de participar de evento na Argentina entre 21 e 26 de junho.
Ministérios - O Diário Oficial da União republicou, por conter erros na divulgação original, a Lei 14.600/2023, sancionada pela Presidência da República, que estabelece a organização básica dos órgãos da presidência da República e dos ministérios e altera as leis que especifica.
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Lula - O presidente da República cumpre agenda em Roma (Itália) ao longo do dia, onde reúne-se com autoridades locais. Às 12h15 (horário local), participa de reunião e almoço com o presidente da República Italiana, Sergio Mattarella. Acesse aqui a agenda completa.
 
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (21) até o fechamento desta edição.
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda participa, às 10h, do painel "O desafio político da reforma tributária", do seminário "Reforma Tributária: a hora é agora", promovido pela Esfera Brasil, na sede da CNI (Confederação Nacional da Indústria), em Brasília (DF). Também participam do painel os presidentes do Senado, Rodrigo Pacheco, e da Câmara, Arthur Lira, além do presidente da CNI, Robson Andrade. Às 18h, Haddad viaja para a França, partindo do Aeroporto Internacional de São Paulo, em Guarulhos, para integrar a comitiva do presidente Lula, que já está na Europa.
Arthur Lira - O presidente da Câmara dos Deputados participa do seminário "Reforma Tributária: a hora é agora", na CNI, às 10h.
 
Órgãos colegiados - A CAE (Comissão de Assuntos Econômicos) e a CMA (Comissão de Meio Ambiente), do Senado, realizam reunião deliberativa às 8h30 e às 9h, respectivamente. Às 9h30, a CE (Comissão de Educação), da Câmara dos Deputados, realiza reunião. Às 10h, a CCJ (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) do Senado realiza reunião. No mesmo horário, serão realizadas reuniões da CME (Comissão de Minas e Energia) e da Capadr (Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural), da Câmara.  Também às 10h, o Cade realiza sessão de julgamento. Às 14h, a CDHMIR (Comissão de Direitos Humanos, Minorias e Igualdade Racial), da Câmara, tem reunião. Ainda às 14h, há sessões deliberativas dos plenários do Senado Federal e do STF, e da Corte Especial do STJ. 14h30 o TCU realiza sessão plenária. Os destaques de hoje e da semana, e os links para as pautas na íntegra estão disponíveis neste link.
 
Hélvio Guerra na Câmara - A CFFC (Comissão de Fiscalização Financeira e Controle) e a CME (Comissão de Minas e Energia), da Câmara dos Deputados, realizam reunião conjunta, às 14h, para oitiva com Hélvio Guerra, diretor da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica). Deputados pedem esclarecimentos sobre declarações de Guerra, durante evento realizado em março, de que os parlamentares seriam movidos por lobby.
Eletromobilidade - A CCT (Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática), do Senado, realiza audiência pública, às 11h, para debater a adoção e incentivo à eletromobilidade no Brasil.
Audiência pública - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) realiza, às 9h, a Audiência Pública 24/2022, sobre proposta de revisão da Resolução ANP 874/2022, que estabelece critérios para fixação do preço de referência do petróleo, adotado no cálculo das participações governamentais. A sessão será realizada via Teams, com transmissão ao vivo pelo YouTube. Mais informações neste link. 
 
Enase 20 Anos - Começa hoje, às 9h30, o Enase (Encontro Nacional de Agentes do Setor Elétrico) 2023, com o tema “Construindo caminhos para o futuro do setor elétrico brasileiro”. O evento conta com a participação de representantes da ANEEL, Petrobras, ONS, CCEE, Abeeólica, Abraceel, ABCE, Apine, Absolar, entre outras autoridades e associações do setor. A edição de 20 anos do encontro vai até quinta-feira (22), no Hotel Windsor Oceânico, no Rio de Janeiro (RJ). As inscrições para a participação digital podem ser feitas por meio deste link. Mais informações aqui.
H2 Hydrogen Expo - Será realizado, a partir das 10h, o segundo dia do H2 Hydrogen Expo, edição América do Sul, na Expo Mag do Rio de Janeiro (RJ). As pautas darão destaque ao papel da indústria, do agronegócio e do governo na cadeia produtiva de hidrogênio. Simultaneamente, ocorre o Carbon Capture Expo, evento complementar voltado ao debate sobre a captura e armazenamento de carbono. Saiba mais neste link.
 
ESG Energy Forum - Será realizado, a partir das 9h, o segundo dia do ESG Energy Forum, promovido pelo IBP (Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás) no Rio de Janeiro (RJ). Com programação até quinta-feira (22), o evento visa reunir agentes do setor de energia para debater as políticas e os avanços relativos à transição energética. Entre os participantes, estão representantes do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) e da ANP (Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), além de outros especialistas do setor. Saiba mais neste link.
 
Encontro do PLD - A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) realiza, às 15h, nova edição do Encontro do PLD. A transmissão será feita via plataforma Webex. Saiba mais neste link. 
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Câmara dos Deputados
PL 2.445/2023 - Estabelece incentivos fiscais e sociais para a promoção da mobilidade elétrica: A proposta foi apensada ao PL 4.086/2012.
PL 2.442/2023 - Estabelece incentivos fiscais para a promoção da energia solar fotovoltaica: A proposta foi apensada ao PL 3.180/2019.
PL 2.354/2023 - Vincula a destinação do benefício pecuniário concedido por meio do auxílio Gás dos Brasileiros à efetiva aquisição de GLP: A proposta foi recebida pela CPASF (Comissão de Previdência, Assistência Social, Infância, Adolescência e Família).
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Congresso Nacional
VET 17/2023 - Veto parcial à MP 1.154, que dispõe sobre a organização básica dos órgãos da Presidência da República e dos ministérios.
Câmara dos Deputados
REQ 108/2023 CME - Solicita a convocação do ministro da Fazenda, Fernando Haddad, para prestar informações sobre a atual crise de gestão, orçamento e de recursos humanos da ANM (Agência Nacional de Mineração).
REQ 92/2023 CAPADR - Requer a realização de seminário sobre a descarbonização da matriz energética e a elaboração de um plano decenal para o biodiesel.
RIC 1.717/2023 - Requer informações ao Ministério de Minas e Energia  sobre a possibilidade de que a Unidade em Descomissionamento de Caldas da INB não sirva de repositório provisório ou definitivo de rejeitos ou materiais radioativos de outros sítios.
______________________________
COMUNICADOS E FATOS RELEVANTES
Os destaques das divulgações das empresas no último dia em que houve operações na B3 está disponível neste link, com publicações das seguintes empresas:
Cemig, Eletrobras, Energisa, Petrobras, São Martinho, Vale.
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Tanure no CA da Light - Os maiores acionistas da Light fecharam um acordo para a renovação do Conselho de Administração da empresa. Nelson Tanure, que agora é o maior sócio individual da companhia, com 21% do capital, terá direito a um assento. Hélio Costa, ex-ministro das Comunicações e ligado a Tanure, será o próximo chairmain. As informações foram divulgadas pelo Brazil Journal e confirmadas pela Agência iNFRA na noite desta terça-feira (20). Posteriormente, foi publicado fato relevante sobre o tema. Wendell Oliveira, ex-presidente da Copel Telecom, e Pedro Borba, que já trabalhou com Eike Batista, serão outros dois nomes novos do Conselho. Ambos são ligados a Tanure. A nova chapa aumentará o número de cadeiras de sete para nove membros, mantendo cinco integrantes do Conselho atual: Firmino Sampaio, Abel Rochinha, Helio Paulo Ferraz, Yuiti Lopes e Raphael Martins.
Light elege diretores - O Conselho de Administração da Light elegeu, por unanimidade, em reunião extraordinária, Rodrigo Ribeiro Pereira Brandão e Valdir Gomes Barbosa Sobrinho para exercerem cargos de diretores "sem designação específica". A reunião foi iniciada na última quinta-feira (15), mas havia sido suspensa e foi retomada e concluída nesta terça (20). A ata da reunião está disponível neste link.
Retirado de pauta - O diretor da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) Fernando Mosna pediu vista do processo sobre o "perdão" aos projetos da Corrida do Ouro que não saíram do papel, adiando mais uma vez a decisão sobre o tema. O atraso pode afetar o ciclo tarifário das transmissoras.
Tarifa da Copel Distribuição - A diretoria da ANEEL aprovou, em reunião nesta terça-feira (20), o reajuste tarifário anual da Copel Distribuição. As novas tarifas passam a valer a partir de sábado (24). O reajuste terá efeito médio de 10,5% para o consumidor. Para consumidores de alta tensão, será de 8,31%. Para os de baixa tensão, de 11,73%.
 
Energisa Minas Rio - A ANEEL também aprovou o reajuste tarifário anual de 2023 da Energisa Minas Rio, que entra em vigor na quinta-feira (22). O reajuste terá efeito médio de 4,05% para o consumidor. Para consumidores de alta tensão, será de -3,01%. Para os de baixa tensão, de 6,17%.
 
Olimpíada de eficiência energética - A ANEEL aprovou a abertura da Consulta Pública 21/2023 sobre regulamentação da ONEE (Olimpíada Nacional de Eficiência Energética). A iniciativa visa promover a conscientização sobre o uso racional da energia elétrica em competição entre estudantes e estimular a capacitação de professores sobre o tema. Saiba mais neste link.
Política da Petrobras - A CDR (Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo), do Senado, aprovou nesta terça-feira (20) requerimento para a realização de audiência pública sobre a política de abastecimento de petróleo e combustíveis da Petrobras para os próximos quatro anos.
Arcabouço fiscal - Após apresentação na CAE (Comissão de Assuntos Econômicos), do Senado, do relatório ao PLP (Projeto de Lei Complementar) 93/2023, que institui o novo regime fiscal, foi concedida vista coletiva no colegiado.
Desoneração da folha - A CAE aprovou, em caráter terminativo, parecer ao PL 334/2023, que trata da desoneração da folha de pagamentos.
 
Preços de combustíveis - O ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, recebeu nesta terça-feira (20) secretários de Fazenda dos estados para tratar de ações em conjunto com o Ministério da Fazenda, ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), e EPE (Empresa de Pesquisa Energética) para discutir ações de combate a sonegação e adulteração de combustíveis, bem como criar ferramentas para acompanhar a redução de preços ao consumidor em função das recentes reduções de preços praticados pela Petrobras. Detalhes da reunião neste link.
 
Rodadas de licitação - A EPE publicou o estudo "Rodadas de licitação no mundo em 2023", disponível neste link.
 
MDR e Atlas Energia - O MIDR (Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional) e a empresa Atlas Brasil Comercializadora de Energia S.A. celebraram, na segunda-feira (19), um protocolo de intenções para a troca de conhecimentos sobre o uso de energia renovável em larga escala. Um dos principais objetivos da parceria é trazer para o MIDR informações sobre como minimizar os impactos gerados durante todo ciclo de vida de projetos de infraestrutura, promovendo a economia de baixo carbono e com melhor adaptação às mudanças climáticas. A parceria não envolve o repasse de recursos financeiros nem implica obrigações futuras entre as partes.
 
Regularização fundiária - A Eletrobras Furnas, junto à prefeitura do município de Caldas Novas (GO), está promovendo a regularização fundiária da vila residencial de Parque das Brisas, criada na década de 1980 para abrigar trabalhadores que atuaram na construção da usina hidrelétrica de Corumbá.
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Energia solar no Minha Casa Minha Vida terá impacto de R$ 1 bi na conta de luz, diz Aneel
Agência reguladora do setor elétrico pediu veto à medida incluída na MP que recriou o programa habitacional. (Folha de S. Paulo)
______________________________
SG/Cade aprova venda de participações da Cemig em hidrelétricas para Furnas
Como Furnas é subsidiária da Eletrobras, com a conclusão das aquisições, o grupo passará a deter, indiretamente, 98,9% da usina hidrelétrica de Retiro Baixo e 100% da usina hidrelétrica de Baguari. (Valor)
______________________________
Cemig cria plataforma para atrair cliente livre
Empresa mira consumidores com carga de energia de 0,5 MW, que podem migrar para o mercado livre a partir de janeiro de 2024. (Valor)
______________________________
Energia da biomassa tem barreira no mercado livre
Com supersafra, setor pleiteia vender excedente da geração prevista além do mercado de curto prazo e leilão. (Valor)
______________________________
Governo mira em modelos de ‘hub energético’
Ideia é trazer conceito em uso no exterior para formular os estímulos à atividade industrial apoiada em estratégias voltadas para a transição energética. (Valor)
______________________________
Mercadante critica juros e quer Petrobras na Margem Equatorial
Em evento no Rio, presidente do BNDES pede salva de palmas para ‘sensibilizar’ Roberto Campos Neto, do Banco Central. (Valor)
______________________________
Mercado de carbono daria 5% ao PIB, diz Alckmin
Governo tem uma minuta de projeto de lei pronta para regulamentar o setor. (Valor)
______________________________
Governo estuda gás para fertilizante, diz Rui Costa
O objetivo é reduzir a dependência do setor agrícola das importações do insumo. (Valor)
______________________________
Conselho de Itaipu, que receberá tesoureira do PT nomeada por Lula, vira espaço para acomodação de aliados
Formada em Filosofia, Gleide Andrade terá salário de R$ 27 mil. Estatal tem histórico de nomeações de aliados políticos. (O Globo)
______________________________
Lira e governadores buscam consenso para reforma tributária
Impasse está no tamanho do fundo para que os Estados possam fazer investimentos em infraestrutura. (Valor)
______________________________
Revisão de royalties opõe RJ e petroleiras
Fazenda estadual quer alteração em preço de referência que ampliaria valor a receber. (Valor)
______________________________
Beneficiários do bilionário fundo de pensão da Petrobras vão à Justiça por perda de R$ 1 bilhão
Grupo quer acesso à negociação entre Petros e Sete Brasil para decidir se pede ressarcimento. (Folha de S. Paulo - Painel S.A.)
______________________________
Petrobras remunerava acionistas como Papai Noel, e agora orientação mudou, diz ministro
Costa diz que empresa deve investir para gerar emprego e defende mudança legal para governo poder demitir presidente do BC. (Folha de S. Paulo)
______________________________
Mais jabutis na conta de luz
Mais uma vez, o Congresso colabora para majorar a energia, agora a título de defender o meio ambiente. (Estadão - artigo)
______________________________
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